
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU

Pregão Eletrônico Nº 000021/2025

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EDITAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO

Edital

IDENTIFICAÇÃO NO TCE-ES: 2025.011E0500001.01.0002

O MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU/ES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Fritz Von Lutzow, 
217 Bairro: Centro CEP: 29730-000, torna público que, através do Pregoeiro Municipal, realizará licitação, na modalidade 
"PREGÃO ELETRÔNICO", conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, conforme Processo 005991/2025, 
devidamente autorizado pela Autoridade Competente. O Pregão Eletrônico será realizado por Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, designados pelo Decreto 7.505/2024, será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e subsidiariamente pelo 
Decreto Municipal nº 7.481/2023 de 29 de dezembro de 2023, e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006, Lei 
Complementar 147/2014 e demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.

Data da sessão: 21 de agosto de 2025
Horário: 09:00 horas
Local: Portal de Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br
Critério de Julgamento: Menor preço unitário.
Modo de disputa: Aberto.

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa especializada 
em Prestação de Serviços de locação de ambulâncias, sem motorista, em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, considerado o menor dispêndio para a Administração, nos 
termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária:

070001.1030100252.105 - Manutenção do Programa de Assistência Domicilar Saúde da Familia - PSF - Elemento de 
Despesa: 33903900000 - Ourtros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Ficha: 091 - Fonte de Recurso: 150000150000 - 
Receita de Impostos e de Transferência de Impostos - Saúde.

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a participação 
dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br 
<http://www.portaldecompraspublicas.com.br>;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal 
e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação.

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. Os licitantes deverão acompanhar no Sistema Eletrônico, através do campo "ANDAMENTO DO PROCESSO", 
durante todo o período da licitação, compreendido da data da publicação do edital até a de homologação do processo 
licitatório, as informações postadas no sistema pelo Agente de Contratação.

3.5.1. Em caso de dúvidas referente a utilização e alimentação do Sistema Eletrônico, deverá o interessado consultar o 
setor de apoio do Portal de Compras Públicas pelos telefones 3003-5455 | 0800 730 5455, não tendo a Prefeitura 
Municipal de Baixo Guandu-Es nenhuma responsabilidade no manuseio do sistema pelo Fornecedor.

3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 
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PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.6.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e 
que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-
TCU-Plenário).

4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 14.133/2021.

4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública 
cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;

4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 
Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.5.2. Que cumpri as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

4.5.3. Que para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 
Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que 
qualquer trabalho a menores de 16 anos,

4.5.4. Que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do cumprimento da reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao 
número de funcionários da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação;

4.5.5. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;
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4.5.6. Que sob pena de desclassificação, declara que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas;

4.5.7. Que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do 
inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal;

4.5.8. Que sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e 
neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.1.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor.

5.1.2. Após o encerramento da etapa de envio de lances da sessão pública o Agente de Contratação solicitará ao 
licitante melhor classificado que, para que no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta (Anexo III) adequada ao último 
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada dos documentos de HABILITAÇÃO exigidos neste Edital.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha.

5.2.1. Os documentos de habilitação deverão ser compactados e enviados no formato ZIP, respeitando a forma e o prazo 
previsto neste edital.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional;

6.1.2. Marca de cada item ofertado, quando couber;

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando couber;
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6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando,
no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente,
quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 DIAS, a contar da data de sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, 
quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na 
fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 
lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio (CHAT) para envio de mensagens do Agente de Contratação e para troca 
de mensagens entre o Agente de Contratação e os licitantes, quando for o caso.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital.

7.5.2. No modo de disputa aberto, haverá intervalo mínimo de diferença de valores, totalizando o montante de R$ 1,00 
(um real), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
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7.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente.

7.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço.

7.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados 
pelo Pregoeiro.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar.

7.15.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do lance registrado, 
vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do certame, 
publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E 
será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.19. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, de modo que o Pregoeiro adotará os procedimentos referentes 
aos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, como segue:

7.20.1. O procedimento de empate - lances classificados no intervalo de até 5% (cinco por cento) superiores ao da 
empresa declarada arrematante - será detectado automaticamente na sala de disputa. Encerrado o recebimento de 
lances, o sistema identificará a existência da situação de empate informando o nome da empresa. Em seguida, o sistema 
habilitará para o Pregoeiro o botão "Convocar" que permitirá a convocação da empresa que se encontra em situação de 
empate. Acionado o botão, o sistema emitirá nova mensagem informando para a empresa em situação de empate que 
esta deverá, em 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. Durante o período, 
apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance.

7.20.2. O prazo é decadencial e, não havendo manifestação da empresa, o sistema verificará se há outra em situação de 
empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate, o 
sistema emitirá mensagem, cabendo ao Pregoeiro dar encerramento à disputa do lote. Todos esses procedimentos 
acontecerão na sala de disputa, estando essas informações disponíveis para os demais participantes do certame.

7.20.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.20.5. Apenas terão direito aos benefícios acima mencionados as empresas que tiverem se manifestado como 
enquadradas nos termos da Lei Complementar nº 123/06, na forma prevista neste Edital.

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os critérios de desempate previstos no Art. 
60 da Lei nº 14.133/2021.
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7.22.Após o encerramento da etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro, deverá, no prazo de 20 (vinte) 
minutos, negociar com o licitante que tenha ofertado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.22.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.22.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas , envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.24. Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda plenamente aos requisitos deste edital.

7.25. Após realizadas as análises prescritas nos subitens anteriores, o Pregoeiro realizará a declaração do vencedor 
respectivo.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos.

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta.

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.7.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características 
do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 
prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta.

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, 
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assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a sua 
continuidade.

8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 
mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 
previstas neste Edital.

8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com 
o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso.

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 
disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA 
PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE 
SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA 
AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - 
CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ <http://www.portaldatransparencia.gov.br/> );

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 
<http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php> ).

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU <https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0>

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas.

9.1.4.2. Tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros.

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação.

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente.
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9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e à habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 
por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação no 
processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e 
pequenas empresas, assim definidas em lei.

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de inabilitação.

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos.

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz.

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins 
de habilitação:

9.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.9.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada;

9.9.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de 
sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das cooperativas, estar adequado, na forma prevista 
nos artigos 27 e 28 da Lei Federal n. 12.690/2012;

9.9.3. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias ou 
cooperativas;

9.9.4. Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não 
empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

9.9.5. Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.10. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
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9.10.2. Certidão de Regularidade de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, inclusive as 
contribuições sociais;

9.10.3. Certidão de Regularidade em relação à Fazenda Pública Estadual, expedida por meio de unidade administrativa 
competente da sede ou domicilio da licitante.

9.10.4. Certidão de Regularidade em relação à Fazenda Pública Municipal, referentes a tributos estaduais, expedida por 
meio de unidade administrativa competente da sede ou domicilio da licitante.

9.10.5. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS).

9.10.6. Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho.

9.10.7. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas.

9.11. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:

9.11.1 CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores competentes da sede da pessoa 
jurídica, emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias, quando outro prazo de validade não estiver expresso no documento.

9.11.1.1. As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO JUDICIAL poderão participar desta 
licitação desde que o Juízo em que tramita o procedimento dispense a apresentação da Certidão Negativa de 
Recuperação Judicial ou certifique que a empresa está em condições de contratar com a Administração Pública;

9.11.1.2. O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não o exime de comprovar sua 
qualificação econômico-financeira, pela apresentação de índices ou comprovação de Capital Social/Patrimônio Líquido 
mínimo, na forma exigida neste instrumento.

9.11.2. Comprovação da boa situação econômico-financeira da licitante, visando auferir sua capacidade de cumprir as 
obrigações contratuais deste certame. Deve ser realizada de forma objetiva pela licitante, através da devida indicação 
dos índices e coeficientes económicos dos seguintes itens:

9.11.3. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos dois últimos exercícios sociais, em conformidade com artigo 
69 da Lei Federal nº 14.133/2021, comprovando a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios. Serão considerados aceitos na forma da Lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados:

9.11.3.1. Sociedades regidas pela Lei 6.404/76 (Sociedade Anônima):

a) Publicados em Diário Oficial; ou 

b) Publicados em jornal de grande circulação; ou

c) Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante.

9.11.3.2. Para outras empresas ou institutos:

a) balanço patrimonial registrado na Junta Comercial ou Órgãos competentes ou Registro de Comércio competente. No 
caso das empresas enquadradas no SPED CONTABIL (Sistema Público de Escrituração Digital Contábil), estas poderão 
apresentar o Balanço Patrimonial na forma estipulada na legislação própria, inclusive no que tange ao registro, nos 
termos da Instrução Normativa RFB n° 1774, de 22 de dezembro de 2017, com as alterações que lhe sucederam.

b) demonstração do resultado do exercício;

c) cópia do termo de abertura e de encerramento do livro Diário, registrado na Junta Comercial ou Registro de Comércio 
competente, quando exigido por lei;

Nota. O Balanço Patrimonial deverá estar acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento, extraído do 
livro diário, registrado no órgão competente ou publicado, até a data de emissão da proposta escrita. No caso das 
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empresas enquadradas no SPED CONTABIL (Sistema Público de Escrituração Digital Contábil), estas poderão 
apresentar o Balanço Patrimonial na forma estipulada na legislação própria, inclusive no que tange ao registro, nos 
termos da Instrução Normativa RFB nº 1774, de 22 de dezembro de 2017, com as alterações que lhe sucederam.

9.11.3.3. CÁLCULO DOS INDICADORES ECONÓMICOS:

9.11.3.3.1. Para avaliar a situação financeira do proponente serão considerados os índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), em ambos os exercícios, apurados pelas fórmulas 
abaixo, cujo cálculo poderá ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado pelo representante legal da 
empresa e por profissional habilitado da área contábil.

a) Liquidez Geral: o resultado deverá ser superior a 1,00

LG=                        (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO)
                       (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE)

b) Solvência Geral: o resultado deverá ser superior a 1,00

SG=                                                         ATIVO TOTAL
                            (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE)

c) Liquidez Corrente: o resultado deverá ser superior a 1,00

LC =                                                (ATIVO CIRCULANTE)
                                                      (PASSIVO CIRCULANTE)

9.11.4. As empresas que apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um), em qualquer dos índices acima, deverão 
comprovar o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado total para 
contratação.

9.11.5. Excepcionalmente, para as empresas criadas no exercício financeiro desta licitação, fica autorizado a substituição 
dos demonstrativos contábeis, pelo balanço de abertura, e no caso de ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, 
deverá ser apresentado as demonstrações contábeis do último exercício social.

9.11.6. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também 
deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos 
documentos relativos à sua matriz.

9.11.7. A comprovação dos índices referidos acima na alínea "b", bem como do patrimônio líquido aludido na alínea "c", 
deverão se basear nas informações constantes nos documentos listados na alínea "a" deste item, constituindo obrigação 
exclusiva do licitante a apresentação dos cálculos de forma objetiva, sob pena de inabilitação, na forma do § 4º do artigo 
69, da Lei nº 14.133/2021.

9.11.8. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da empresa, os documentos exigidos neste item também 
deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos 
documentos relativos à sua matriz.

9.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

9.12.1. Atestado de capacidade técnica - no mínimo 01 (um), em papel timbrado do emitente, firmado por empresa 
pública, ou privada, comprovando já ter executado ou estar prestando, a contento, serviços compatíveis com o objeto da 
licitação, em sintonia com o § 1° do art. 67 da Lei n°14.133/21, comprovando ter executado o objeto licitado.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital.

9.14. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
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9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 
será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa.

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

Observação:

a) Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de cláusula 
específica deste Edital, do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 06 (seis) 
meses, a contar da data de sua expedição, salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se 
exige validade.

b) Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, 
com identificação clara do subscritor.

c) Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio.

d) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz.

e) Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e com o número 
do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa licitante.

f) Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado da respectiva tradução 
para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado.

g) Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que não possam 
ser entendidos.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas a contar da 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
vinculam a Contratada.

10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 
algarismos e por extenso.

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis 
na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. A intenção de interpor recurso poderá ser promovida pelos licitantes, de forma IMEDIATA, via sistema provedor, 
APÓS O TERMINO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO ATO DE HABILITAÇÃO OU INABILITAÇÃO. O 
sistema aceitará a intenção o licitante, incialmente, nos 20 (vinte) minutos imediatamente posteriores ao julgamento das 
propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, sob pena de preclusão, ficando a Autoridade Competente autorizada a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

11.1.1. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do aqui estabelecido (chat de 
mensagens, e-mail, carta, etc.).

11.1.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO 
SISTEMA PROVEDOR, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação pessoal

11.1.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar contrarrazões, EM IGUAL NÚMERO DE 
DIAS E NA MESMA FORMA, cujo prazo correrá a partir da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição 
do recurso.

11.1.4. Será assegurado ao licitante vistas dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.1.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.1.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal, subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante.

11.1.7. Os recursos terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 
Autoridade Competente.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam.

12.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
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termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.4.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicou e 
homologou a licitação. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente.

15.2. O prazo de execução do Contrato será conforme Anexo II - Termo de Referênia, contados a partir da assinatura do 
representante legal da empresa na ordem de serviço, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no art. 
107 da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que:

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da 
Lei nº 14.133/2021;

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 
e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação será conforme Termo de Referência - Anexo II, contados a partir de sua 
assinatura, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021.

15.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as 
quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 
05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se 
recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
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demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

18. DO PAGAMENTO.

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

19.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14/133/21, a CONTRATADA que:
• Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
• Ensejar o retardamento da execução do objeto;
• Fraudar na execução do contrato;
• Comportar-se de modo inidôneo;
• Cometer fraude fiscal;
• Não mantiver a proposta.

19.2 - A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no sub item acima ficará sujeita, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

• Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
CONTRATANTE;

19.3 - Multa moratória por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida;
• Multa compensatória sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
• Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida;
• Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura de Baixo Guandu, pelo prazo de até dois anos;
a. Também fica sujeita às penalidades, a CONTRATADA que:
• Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos;
• Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
• Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

19.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA conforme legislação vigente aplicada ao tema.

19.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.

20.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br <http://www.portaldecompraspublicas.com.br>.

20.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
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20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se 
amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.

20.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, 
nos autos do processo de licitação.

20.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração.

20.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 
cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br <http://www.portaldecompraspublicas.com.br/>, sendo 
de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

20.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato 
social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou 
particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília-DF.

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório.

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, público desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.

21.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato 
ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

21.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
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processo, prevalecerá as do Termo de Referência.

21.12. O Município de Baixo Guandu-ES, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 
terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios 
da ampla defesa e contraditório.

21.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.

21.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

21.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou 
completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 
apresentados para fins de classificação e habilitação.

21.14. O Edital está eletrônico: disponibilizado, na integra, no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br 
<http://www.portaldecompraspublicas.com.br>, no sitio eletronico do município de endereço <https://pmbg.es.gov.br/>, e 
também poderão ser obtidos pelo e-mail licitacao.pmbg.es@gmail.com <mailto:licitacao.pmbg.es@gmail.com> e lidos 
e/ou obtidos no endereço Rua Fritz Von Lutzow, 217 Bairro: Centro CEP: 29730-000, tel. (27) 3732-8900, nos dias úteis, 
no horário das 07 às 16h horas, no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo 
permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados.

21.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I - Especificações do Objeto;
Anexo II - Termo de Referência;
Anexo III- Modelo Proposta;
Anexo IV - Minuta de Contrato.

Baixo Guandu-ES, 06 de agosto de 2025.
______________________________________________
JANDERSON ALMEIDA ROSA MATOS
Pregoeiro Municipal
Decreto n°7.505/2024
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Anexo I - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO LICITADO

Ítem Lote Código Especificação Marca Unidade Quantidade Unitário Valor Total

00001 00001 00002699
LOCAÇÃO DE AMBULÂNCIA - TIPO B – 03
AMBULÂNCIAS DE VEÍCULO DE SUPORTE BÁSICO,
TIPO FURGÃO, LONGO DE TETO ALTO,
CARROCERIA MONOBLOCO OU MONTADO SOBRE
CHASSI (ORIGINAL DE FÁBRICA), PORTA LATERAL
DESLIZANTE, PORTAS TRASEIRAS, CAPAC. DE
CARGA MÍN.1.400 KG, MOTOR MÍN. 4 CILINDROS,
TURBO, POTÊNCIA MÍN. 115 CV, TORQUE MÍN. 30
KGFM, CAPAC. VOLUMÉTRICA MÍN. 10,5 (DEZ
VIRGULA CINCO) METROS CÚBICOS, FREIO A
DISCO NAS RODAS DIANTEIRAS E TRASEIRAS,
COM SISTEMA DE FRENAGEM ANTIBLOQUEIO
(ABS), DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, AR
CONDICIONADO ORIGINAL DE FÁBRICA NO
COMPARTIMENTO DO MOTORISTA E AR
CONDICIONADO INSTALADO PARA O
COMPARTIMENTO DO PACIENTE. (SEM
MOTORISTA). OBS: VEÍCULO LINHA DE
PRODUÇÃO COMERCIAL, DOCUMENTAÇÃO EM
NOME DA EMPRESA PARTICIPANTE, ANO/MODELO
DE FABRICAÇÃO 2024 OU SUPERIOR,
MONOBLOCO CONFECCIONADO EM AÇO E
ORIGINAL DE FÁBRICA, PORTA TRASEIRA DUPLA
CONTRABATENTE PARA ACESSO AO VEÍCULO, EM
COR BRANCA SÓLIDA.

MES 12,0000LOCAÇÃO DE AMBULÂNCIA - TIPO B
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Aenxo II

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO.

1.1. Contratação de empresa especializada em Prestação de Serviços de locação de ambulâncias, sem motorista, 
em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde, pelo período de 12 (doze) meses.

2. DA JUSTIFICATIVA.

2.1. Justifica-se a presente contratação em razão da demanda do Município de Baixo Guandu, no atendimento de 
emergência aos Munícipes, uma vez que a Secretaria de Saúde não possui veículos próprios o suficiente para atender a 
Sede e Distritos, bem como os plantões existentes.

2.2. A utilização de veículos sob o regime de locação desonera a Secretaria Municipal das despesas com manutenção 
preventiva e corretiva, reposição de peças, substituição de pneus, licenciamentos, seguros obrigatório e facultativo, uma 
vez que tais custos serão de responsabilidade da contratada.

2.3. A Secretaria Municipal de Saúde já consta com este tipo de serviço, inclusive com resultados satisfatórios, em 
decorrência da viabilidade econômica originada, tomando como base a relação custo x benefício.

3. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO.

3.1. Considerando a necessidade contínua de apoio logístico e operacional para o atendimento de urgência e 
emergência à população, a Secretaria Municipal de Saúde, justifica a realização de Pregão Eletrônico para aquisição de 
ambulâncias tipo B, conforme os fundamentos a seguir:

a) Necessidade Administrativa - A aquisição de ambulâncias visa suprir a demanda dos serviços de saúde do 
município, especialmente no transporte adequado e seguro de pacientes em atendimentos de urgência, remoções 
intermunicipais e transferências para unidades de maior complexidade. A medida atende às diretrizes do SUS e assegura 
a continuidade e eficiência nos atendimentos da rede municipal de saúde.

b) Vantagem Técnica e Operacional - A locação permite adequação às normas da ANVISA e do Ministério da Saúde, 
possibilitando melhor desempenho, menor risco de falhas operacionais e redução de interrupções nos serviços 
essenciais. 

c) Ampla Competitividade - A adoção da modalidade Pregão Eletrônico, conforme a Lei nº 14.133/2021 e o Decreto nº 
10.024/2019, assegura ampla concorrência, transparência e igualdade de condições aos fornecedores, com possibilidade 
de participação de empresas de todo o território nacional, o que contribui para a obtenção de propostas mais vantajosas 
à administração.

d) Agilidade no Processo - O Pregão Eletrônico, por sua celeridade processual, permite que a aquisição da ambulância 
ocorra em tempo hábil, atendendo com rapidez às necessidades emergenciais da saúde pública e contribuindo para a 
eficácia das ações governamentais no setor.

e) Atendimento ao Interesse Público - A locação de ambulâncias atende diretamente o interesse público, ao fortalecer 
os serviços de saúde e garantir transporte adequado e seguro aos usuários do SUS. Essa medida contribui para a 
qualidade do atendimento e para a preservação da vida, sobretudo em situações críticas.

f) Legalidade e Adequação da Modalidade - A realização de Pregão Eletrônico para a locação de ambulâncias atende 
aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público. A contratação será formalizada por meio de 
contrato administrativo nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, sendo a modalidade mais adequada 
para a contratação de bens comuns com especificações padronizadas.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO.

4.1. A presente contratação tem como objeto a prestação de serviços de locação de ambulâncias tipo B, devidamente 
equipadas e em conformidade com as normas da ANVISA e do Ministério da Saúde, visando garantir o fornecimento 
contínuo e adequado de veículos para o transporte de pacientes e atendimento às demandas dos serviços públicos de 
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saúde. A solução proposta abrange todas as etapas do ciclo de vida do serviço de locação, conforme descrito a seguir:

4.2. Planejamento e Definição das Necessidades: A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, com base 
na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto nº 10.024/2019, visando garantir ampla competitividade, transparência e celeridade 
ao processo, com especificações técnicas claras e padronizadas. Serão exigidos veículos ano de fabricação/modelo 
2024 ou superior, devidamente equipado de acordo com os padrões estabelecidos pela ANVISA e pelo Ministério da 
Saúde, em perfeito estado de conservação e funcionamento, com todos os equipamentos obrigatórios e documentação 
regular.

4.3. Entrega e recebimento dos Veículos: Após contratação, os veículos deverão ser entregues pela empresa Contratada 
em perfeito estado de conservação, devidamente licenciados e com manutenção em dia. A contratante realizará uma 
inspeção inicial para verificar as condições dos veículos antes do início de sua utilização. 

4.4. Operação e Uso dos Veículos: Os veículos objeto da presente contratação serão utilizados exclusivamente à 
prestação dos serviços públicos de saúde, especialmente para o transporte de pacientes, remoções intermunicipais, 
atendimentos de urgência e apoio às ações assistenciais e emergenciais.

4.5. Manutenção e Assistência Técnica: Durante vigência do contrato, a Contratada será responsável pela manutenção 
preventiva e corretiva dos veículos, assegurando que os mesmos permaneçam em condições seguras e operacionais. O 
serviço de assistência técnica deverá ser oferecido 24 horas por dia, 7 dias por semana, garantindo a rápida resolução 
de qualquer problema. 

 4.6. Desmobilização e Devolução dos Veículos: Ao término do contrato, os veículos deverão ser devolvidos à empresa 
Contratada. Antes da devolução, será realizada uma inspeção final para assegurar que os veículos estejam nas mesmas 
condições em que foram recebidos (inclusive combustível), exceto o desgaste natural pelo uso. 

4.7. Encerramento e Avaliação da Contratação: Após a devolução dos veículos, a Secretaria Municipal de Saúde 
realizará uma avaliação final da prestação do serviço, verificando o cumprimento das cláusulas contratuais, a qualidade 
dos veículos fornecidos e a eficiência do serviço de locação durante o período contratual. Essa avaliação servirá como 
base para futuras contratações e melhorias no processo.

5. DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS DO OBJETO E QUANTITATIVOS.

5.1- Prestação de serviços de locação de 03 (três) veículos tipo ambulância tipo B, conforme especificações abaixo, em 
atendimento à Secretaria de Saúde:

 Item  Descrição  Unid.  Quan
t.

 Valor Unit. 
Mensal (R$)

 Valor Total 
Mensal (R$)

Valor Total 12 
meses (R$)
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 01 LOCAÇÃO DE AMBULÂNCIA - 
TIPO B - 03 AMBULÂNCIAS DE 
VEÍCULO DE SUPORTE 
BÁSICO, TIPO FURGÃO, 
LONGO DE TETO ALTO, 
CARROCERIA MONOBLOCO 
OU MONTADO SOBRE 
CHASSI (ORIGINAL DE 
FÁBRICA), PORTA LATERAL 
DESLIZANTE, PORTAS 
TRASEIRAS, CAPAC. DE 
CARGA MÍN.1.400 KG, MOTOR 
MÍN. 4 CILINDROS, TURBO, 
POTÊNCIA MÍN. 115 CV, 
TORQUE MÍN. 30 KGFM, 
CAPAC. VOLUMÉTRICA MÍN. 
10,5 (DEZ VIRGULA CINCO) 
METROS CÚBICOS, FREIO A 
DISCO NAS RODAS 
DIANTEIRAS E TRASEIRAS, 
COM SISTEMA DE 
FRENAGEM ANTIBLOQUEIO 
(ABS), DIREÇÃO HIDRÁULICA 
OU ELÉTRICA, AR 
CONDICIONADO ORIGINAL 
DE FÁBRICA NO 
COMPARTIMENTO DO 
MOTORISTA E AR 
CONDICIONADO INSTALADO 
PARA O COMPARTIMENTO 
DO PACIENTE. (SEM 
MOTORISTA). OBS: VEÍCULO 
LINHA DE PRODUÇÃO 
COMERCIAL, 
DOCUMENTAÇÃO EM NOME 
DA EMPRESA PARTICIPANTE, 
ANO/MODELO DE 
FABRICAÇÃO 2024 OU 
SUPERIOR, MONOBLOCO 
CONFECCIONADO EM AÇO E 
ORIGINAL DE FÁBRICA, 
PORTA TRASEIRA DUPLA 
CONTRABATENTE PARA 
ACESSO AO VEÍCULO, EM 
COR BRANCA SÓLIDA.

 MÊS  12  14.867,66  44.603,00       535.236,00

TOTAL (R$) R$ 535.236,00

5.2. Os veículos disponibilizados deverão ser do ano de fabricação/modelo 2024 ou superior.

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, 
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

6.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

6.2.1. Habilitação jurídica:

6.2.1.1.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
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respectiva sede;

6.2.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; <http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B>

6.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores;

6.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020.

6.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

6.2.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

6.2.2. Da Habilitação fiscal, social e trabalhista

6.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso;

6.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

6.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

6.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

6.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre;

6.2.3. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei.

6.2.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal.

6.2.3. Da Qualificação Técnica.
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6.2.3.1. A empresa arrematante, juntamente com os documentos de habilitação, deverá apresentar como qualificação 
técnica, os seguintes documentos: Atestado de capacidade técnica - no mínimo 01 (um), em papel timbrado do emitente, 
firmado por empresa pública, ou privada, comprovando já ter executado ou estar prestando, a contento, serviços 
compatíveis com o objeto da licitação, em sintonia com o § 1° do art. 67 da Lei n°14.133/21, comprovando ter executado 
o objeto licitado.

7. DA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS E CONDIÇÕES DE USO.

7.1. A Contratada será a única responsável por todas as revisões do fabricante, manutenção (preventiva ou corretiva), 
inclusive pela substituição de peças quando necessário, devendo providenciar todos os recursos necessários e arcar 
com respectivos ônus, atendendo ao plano de manutenção do fabricante dos veículos.

7.2. As regulagens, alinhamentos, balanceamentos, revisões, troca de óleos, fluídos, bem como as substituições de 
lâmpadas, baterias, cabos, componentes do motor, bicos, filtros, correias, borrachas, vedações, pastilhas, mantas de 
freio e todos os itens necessários para o bom funcionamento dos veículos, correm por conta da Contratada e sem ônus 
para Contratante. 

7.3. Os veículos deverão ser mantidos em bom estado de conservação e funcionamento, com a regulagem dos motores 
dentro dos padrões de fábrica, equipados com os acessórios, sobressalentes e ferramentas convencionais e os 
especificados em contrato.

7.4. Estão incluídos na manutenção, os reparos dos pneus e a substituição de pneus gastos por novos, não sendo 
permitida a utilização de pneus recauchutados nos veículos locados.

7.5. A substituição dos pneus deverá ocorrer automaticamente toda vez que o qualquer parte da banda de rodagem do 
pneu atingir a espessura restante do material for menor que a 2 milímetros, substituindo simultaneamente, os dois pneus 
do mesmo eixo.

7.6. Os pneus deverão ser substituídos, também, em qualquer situação que apresentarem desgaste anormal, danos 
decorrentes de vias esburacadas (pneu estourado), desagregação ou algo similar que possa impedir a circulação dos 
veículos ou proporcionar risco de acidentes.

7.7. O veículo a ser substituído, em caráter permanente ou temporário, deverá ser recolhido no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas após solicitação formal do Contratante e só será recolhido pela Contratada, mediante apresentação do 
novo veículo devidamente regularizado e em condições de utilização.

7.8. Manutenção preventiva e corretiva troca de pneus, por desgaste natural e por avaria, regulagens, trocas de óleos e 
fluídos e substituições de lâmpadas, serão por conta da Contratada;

7.9. Todos os veículos deverão possuir quilometragem livre e ficar à disposição da Contratante 24 (vinte e quatro) horas 
por dia, 07 (sete) dias por semana.

8. DOS PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA.

8.1 - O prazo de entrega dos veículos será de até 10 (dez) dias a contar do recebimento da ordem de 
fornecimento/serviço, podendo ser prorrogado por igual período, desde que seja formalmente solicitado e autorizado pela 
Contratante.

8.2. Os veículos deverão ser entregues em dia útil, no horário de expediente, entre 08:00 às 15:00 horas, no local 
indicado na ordem de fornecimento/serviço que será enviada pelo Contratante.

8.3. Os veículos deverão ser entregues em total condições de uso e de acordo com as especificações deste Termo de 
Referência. 

8.4. A Contratada deverá entregar os veículos com o reservatório de combustível abastecido em sua capacidade máxima 
(tanque cheio), sendo esta a única ocasião de abastecimento de responsabilidade da Contratada; os demais 
abastecimentos serão de responsabilidade da Contratante. 

8.5. O Contratante devolverá os veículos com tanque cheio, exceto se o veículo devolvido tiver tido algum problema que 
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impeça sua mobilidade. 

8.6. A Contratada deverá arcar com as despesas com seguro e transporte dos veículos até os locais de entrega.

8.7. Os veículos em locação disponibilizados não poderão ser solicitados para a revisão, manutenção preventiva ou 
substituição, sem comunicação prévia e por escrito com antecedência mínima de pelo menos 3 (três) dias úteis.

8.8. A Contratante reserva-se o direito de rejeitar no todo ou em parte os veículos locados entregues, se constatados em 
desacordo com os termos do presente Termo de Referência e seus Anexos. 

8.9. A Contratada deverá providenciar a substituição dos veículos que estejam fora da conformidade no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação do problema pelo Contratante.

8.10. A entrega em local ou horário não previsto no presente instrumento contratual exime a Administração da obrigação 
de realizar o recebimento, e não suspende a contagem do prazo limite de entrega para os pedidos, salvo se a mesma, 
mediante solicitação do fornecedor, e autorização do Órgão ou Entidade Contratante, optar por aceitar fora das 
condições acordadas, mediante justificativa por escrita do Gestor do Contrato. 

8.11. Na falta de entrega de quaisquer dos veículos cujo serviço de locação incumbe ao Contratado, não poderá ser 
alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste contrato e não 
a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

8.12. A Contratada deverá possuir 01 (uma) cópia extra das chaves para cada veículo, que deverá ser disponibilizada em 
até 3 (três) horas a pedido da contratante. 

8.13. Providenciar, após a comunicação da Contratante, no caso de eventuais defeitos mecânicos ou fatos de outra 
natureza apresentados pelo veículo, a sua recuperação e efetuar a substituição, no prazo de até 24 horas, por outro 
veículo com características idênticas ou superiores às previstas no Termo de Referência, sujeito à aprovação da 
Contratante, devendo estar devidamente licenciado e segurado.

8.14. O período de indisponibilização do veículo pela Contratante à Contratada, na hipótese de substituição, será 
devidamente glosado pelos dias de serviço não prestado; 

8.15. A substituição provisória do veículo deverá ocorrer por prazo máximo de 24 horas, podendo este prazo, a critério da 
respectiva Unidade Gestora ser prorrogado caso seja necessário. A reapresentação do veículo titular ou sua substituição 
definitiva poderá ser solicitada, a critério da Contratante, caso este prazo seja ultrapassado; 

8.16. No caso de a substituição ser motivada por colisão grave, furto/roubo ou perda total do veículo, desde que 
devidamente comprovados, o prazo para a substituição definitiva será de até 15 (quinze) dias consecutivos, sendo 
obrigatória a reapresentação do veículo, objeto do contrato, ou sua substituição definitiva após este prazo; 

8.17. Encaminhar ao Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após seu recebimento, cópia das multas e 
infrações de trânsito pertinentes aos veículos locados, para análise e apuração de responsabilidades por parte do 
Contratante, quando este informará à Contratada o nome do condutor do veículo para que esta intermedeie entre o 
condutor e o DETRAN, visando à apuração da responsabilidade pelas multas e, caso necessário, impetração de recurso 
junto à autoridade competente; 

8.18. Não cobrar taxas sobre o valor de multas de trânsito. A cobrança será tão somente do valor constante do auto de 
infração, através de discriminação na fatura.

9. DA FISCALIZAÇÃO.

9.1. Nos termos da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos 
serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
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9.3. A fiscalização será exercida pelo Servidor José Roberto Soares - Função Coordenador Setor Transporte SEMSA

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA.

10.1. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão conforme descrito abaixo:

070001.1030100252.105 - Manutenção do Programa de Assistência Domicilar Saúde da Familia - PSF - Elemento de 
Despesa: 33903900000 - Ourtros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Ficha: 091 - Fonte de Recurso: 150000150000 - 
Receita de Impostos e de Transferência de Impostos - Saúde.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

11.1. A Contratada será responsável por manter a regularidade documental dos veículos locados, bem como por todas 
as obrigações administrativas, fiscais, trabalhistas, previdenciárias e legais decorrentes da sua propriedade, assegurando 
que os veículos estejam sempre em condições legais de circulação.

11.2. Se responsabilizar pelo perfeito funcionamento do veículo locado, objeto do contrato, inclusive nas eventuais trocas 
de peças que apresentarem defeitos, providenciando a sua substituição quando necessário, não gerando ônus para o 
Contratante. 

11.3. O automóvel deverá ter toda a documentação obrigatória, devidamente atualizada e seguro total, sem franquia para 
o Contratante. 

11.4. Ao iniciar a prestação do serviço, a Contratada deverá apresentar ao gestor do contrato a apólice de seguro 
correspondente ao veículo, bem como comprovar a sua renovação a cada novo período. 

11.5. A contratada poderá optar por assumir integralmente quaisquer danos decorrentes de acidentes com os veículos, 
comprometendo-se a arcar com todas as despesas, indenizações e reparações relacionadas, isentando o contratante de 
qualquer ônus. 

11.6. Ao entregar o veículo, a Contratada deverá apresentar certidão de nada consta do veículo, com a finalidade de 
comprovar a não existência de pendências de multas, DPVAT, licenciamentos, ou outras obrigações; 

11.7. Manter os veículos equipados em conformidade com o previsto nas normas instituídas pelo Sistema Nacional de 
Trânsito Brasileiro; 

11.8. Responsabilizar-se por toda e qualquer franquia proveniente de troca do veículo, mesmo em decorrência de furto 
ou acidente, vedada a transferência de ônus para Contratante; 

11.9. Manter os veículos segurados com cobertura total, no período de execução dos serviços, ficando os órgãos e 
entidades participantes isentos plenamente de responsabilidade em relação a quaisquer danos materiais, pessoais ou 
pecuniários, inclusive de terceiros e franquias, decorrentes da utilização dos serviços da seguradora. 

11.10. A plena isenção de responsabilidade dos órgãos e entidades participantes estende-se também aos de avarias de 
menor monta, nos veículos locados, e de terceiros, ocorridas de forma involuntária, decorrentes de uso e casos fortuitos 
e que não ensejam a utilização dos serviços de seguradora; 

11.11. Se responsabilizar pelo perfeito funcionamento do veículo locado, objeto do contrato, inclusive nas eventuais 
trocas de peças que apresentem defeitos, providenciando a sua substituição quando necessário, não gerando ônus para 
o Contratante; 

11.12. Solicitar veículos locados para revisão e/ou manutenção preventiva, com antecedência de 03 (três) dias, por 
escrito ao Contratante, sendo que, para essa finalidade a substituição do veículo deverá ser imediata e nas mesmas 
condições e características do veículo substituído; 

11.13. Prestar assistência 24 horas, com plantão para atendimento e socorro do veículo locado, através de sistema de 
comunicação a ser informado; 
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11.14. Responsabilizar-se por toda e qualquer manutenção e troca de peças, inclusive pneus e limpeza, devendo assim 
ser realizadas pela Contratada, às suas expensas 

11.15. Quando solicitada, deverá fornecer o serviço de reboque sem ônus para Contratante, visando atender as 
imobilizações dos veículos locados que apresentarem problemas que impeçam seu uso e seu conserto no local, seja 
qual for a localidade e horário da ocorrência; 

11.16. Em caso de imobilizações dos veículos por acidente, legalização, manutenção ou outra causa, durante trajeto, a 
Contratada deverá tomar todas as providências necessárias para atendimento imediato dos usuários em trânsito;

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

12.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o objeto do Contrato através de fiscais devidamente designados;

12.2. Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir as obrigações assumidas no 
contrato; 

12.3. Informar, previamente, o local de entrega do objeto;

12.4. Comunicar a Contratada imperfeição detectadas no objeto e solicitar as reparações, conforme estabelecido no 
contrato; 

12.5. Pagar na data correta, à Contratada, o preço acordado para locação, respeitando o respectivo contrato;

12.6. Usar os veículos respeitando suas características e especificações, empregando condutores habilitados, que 
deverão conduzi-los de acordo com as regras de circulação; 

12.7. Todas as despesas com multas de trânsito, desde que incidam sobre veículo no momento da guarda é 
responsabilidade do Contratante. 

12.8. Comunicar à Contratada, o mais breve possível, todas as irregularidades verificadas no estado dos veículos que 
afetem sua normalidade de uso, para a devida regularização; 

12.9. Providenciar boletim de ocorrência policial, em caso de acidentes, incêndios ou roubo de veículos, e encaminhar 
imediatamente à Contratada; 

12.10. Devolver os veículos reservas com tanque de combustível cheio, por ocasião do término das imobilizações;

12.11. Responsabilizar-se pelo pagamento (reembolso à Contratada) das multas de trânsito, ocorridas no período da 
locação, em que seus motoristas derem causa;

13. DOS PRAZOS DA CONTRATAÇÃO.

13.1 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data subsequente a de sua publicação no 
Diário Oficial dos  Municípios do Espírito Santo. 

13.2 - O contrado poderá ser prorrogado mediante acordo entre as partes, devidamente justificado e por interesse da 
Administração, na forma da LEI 14.133/2021 e alterações posteriores.

14. DA FORMA DE PAGAMENTO.

14.1. O pagamento dos serviços efetivamente executados será efetuado em até 30 (trinta) a contar da apresentação da 
respectiva Nota Fiscal/Fatura, mediante solicitação protocolada no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Baixo 
Guandu/ES, ou após a apresentação, pela Contratada, dos seguintes documentos:

14.2. A Nota Fiscal/Fatura deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como:

a) Identificação completa da Contratada: CNPJ (o mesmo constante da documentação fiscal, exceto se for emitida por 
filial/matriz que contém o mesmo CNPJ base, com sequencial específico da filial/matriz) da Contratada, endereço, 
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inscrição estadual ou municipal, etc.;
b) Identificação completa do Contratante;
c) Descrição de forma clara contendo todos os itens fornecidos;
d) Valores unitários e totais dos itens fornecidos.
e) Número do processo que originou a licitação e o número da Ordem de Serviço ou instrumento equivalente para o 
fornecimento dos itens;

14.3. A Nota Fiscal/Fatura não aprovada pela Administração será devolvida à Contratada para as necessárias 
correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua 
reapresentação.

14.4. A devolução da fatura não aprovada pela Administração Municipal em hipótese alguma autorizará a Contratada a 
suspender a prestação dos serviços.

14.5. Prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (CND) e o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e comprovação da Regularidade Fiscal, mediante apresentação, da certidão negativa de débito 
para com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal da sede da Contratada e do Município de Baixo Guandu/ES e 
prova de regularidade relativa as obrigações trabalhistas (CNDT).

14.6. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da Contratada em qualquer situação, o 
decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que estas forem 
cumpridas, sem que isso gere direito a atualização financeira.

14.7. O pagamento poderá ser sustado pelo Município nos seguintes casos:

a) Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar o Contratante;
b) Inadimplência de obrigações da Contratada para com o Município, por conta do estabelecido no contrato;
c) Erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas.

14.8. Sem qualquer ônus para o Município, ou incidência em mora, não será efetuado qualquer pagamento à 
Contratada:

I. ANTES:
a) Da apresentação e da aceitação do documento de cobrança;
b) De atestada Nota Fiscal pelo órgão requisitante a conformidade do objeto;

II. ENQUANTO HOUVER PENDÊNCIA RELATIVA:
a) À liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência;
b) À apresentação de documentação exigida em disposição do ato convocatório, legal ou regulamentar;
c) À regularidade fiscal;
d) Ao cumprimento das obrigações assumidas e que possam de qualquer forma causar danos ao Erário;
e) A não entrega/execução do objeto nas condições estabelecidas;
f) A erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas.

14.9. Nenhum pagamento será efetuado enquanto perdurar qualquer pendência de liquidação, ou obrigação que 
lhe for imposta, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção.

14.10. É expressamente vedada ao fornecedor cobrança ou desconto de duplicatas através de rede bancaria ou de 
terceiros.

14.11. Nenhum pagamento isentará a Contratada das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação 
definitiva dos itens fornecidos.

15. VALOR DE REFERÊNCIA DE MERCADO.

15.1. O valor de referência usado neste Termo de Referência foi obtido através de pesquisa mercadológica, tendo como 
base o preço ofertado por empresa do ramo, totalizando o valor de R$ 535.236,00 (quinhentos e trinta e cinco mil 
duzentos e trinta e seis reais), conforme cópia ata de registro de preços anexas nos autos .
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16. DA SUBCONTRATAÇÃO.

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

17. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE.

17.1. As medidas para a redução dos possíveis impactos ambientais, decorrentes da locação de veículos, estão 
descritas abaixo:

17.1.1. Conformidade com Normas Ambientais: A locação de veículos deverá ser executada em conformidade 
com as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, incluindo as disposições da Lei nº 
12.305/2010, que estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos, e outras regulamentações aplicáveis.

17.1.2. Uso de Veículos Eficientes: Sempre que possível, a contratação deverá priorizar a locação de veículos com 
menores emissões de poluentes e maior eficiência energética. A escolha de veículos com tecnologia mais limpa 
contribuirá para a redução da pegada de carbono da administração.

17.1.3. Manutenção e Inspeções Ambientais: A empresa Contratada deverá garantir que todos os veículos estejam 
devidamente mantidos e em conformidade com as normas ambientais vigentes, prevenindo vazamentos e emissões 
inadequadas que possam causar danos ao meio ambiente.

17.1.4. Gestão de Resíduos: A Contratada deverá adotar práticas para a gestão adequada dos resíduos gerados pela 
operação dos veículos, incluindo o descarte apropriado de óleo usado, pneus e outros materiais conforme as 
regulamentações ambientais.

17.1.5. Responsabilidade Ambiental: É obrigação da Contratada assegurar que todos os materiais e práticas utilizadas 
durante a locação dos veículos respeitem as normas ambientais. Qualquer descumprimento das orientações acima 
poderá resultar em sanções previstas no contrato, garantindo o direito à ampla defesa e contraditório.

18. DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA.

18.1. O presente Termo de Referência foi elaborado por servidores designados pela Secretaria, com base na Lei nº 
14.133/2021, no Decreto Federal nº 11.246/2022, bem como demais normas pertinentes à matéria, observando os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento e interesse público.

18.2. A elaboração deste Termo considerou os elementos técnicos necessários à definição precisa do objeto, a 
estimativa de preços, os requisitos de habilitação e as condições adequadas para a execução contratual.

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.

19.1. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e demais legislações 
pertinentes, visando assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, com observância 
dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, e do interesse público.
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Anexo III

ANEXO III - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5991/2025

O(A) ________________________________________situada na cidade de___________________________ (rua, 
avenida, etc.) __________________________, nº _________ inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, com 
domicílio bancário no banco___________________, agência nº ____, conta nº ______________ neste ato representada 
por________________________________ , inscrita no CPF sob o nº ___________________, abaixo assinado, 
interessada na Contratação de empresa especializada em Prestação de Serviços de locação de ambulâncias, sem 
motorista, em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde, pelo período de 12 (doze) meses, conforme as 
condições estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com esta Proposta Comercial, nas seguintes condições:

Item Especificação Und. Quant
i. Mês

 Valor 
Unit. 
Mensal 
(R$)

 Valor 
Total 
Mensal 
(R$)

Valor 
Total 
12 
meses 
(R$)

01 Locação de Ambulância - TIPO 
B - 03 ambulâncias de veículo 
de suporte básico, tipo furgão, 
longo de teto alto, carroceria 
monobloco ou montado sobre 
chassi (original de fábrica), 
porta lateral deslizante, portas 
traseiras, capac. de carga 
mín.1.400 kg, motor mín. 4 
cilindros, turbo, potência mín. 
115 cv, torque mín. 30 kgfm, 
capac. volumétrica mín. 10,5 
(dez virgula cinco) metros 
cúbicos, freio a disco nas 
rodas dianteiras e traseiras, 
com sistema de frenagem 
antibloqueio (abs), direção 
hidráulica ou elétrica, ar 
condicionado original de 
fábrica no compartimento do 
motorista e ar condicionado 
instalado para o compartimento 
do paciente. (sem motorista). 
obs: veículo linha de produção 
comercial, documentação em 
nome da empresa participante, 
ano/modelo de fabricação 2024 
ou superior, monobloco 
confeccionado em aço e 
original de fábrica, porta 
traseira dupla contrabatente 
para acesso ao veículo, em cor 
branca sólida.

Alugu
el 
Mensal

12 R$ xxxx R$ xxxx R$ xxxx

VALOR TOTAL R$ R$ xxxx

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

DECLARAMOS:  
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a) Expressamente que esta plenamente ciente e de acordo com todas as condições estabelecidas no Termo de 
Referência e seus anexos, bem com que no preço unitário ofertado estão inclusas as despesas diretas e indiretas, com 
fornecimento de todos os insumos.  

b) Que nos preços contidos na proposta estarão incluídas todas as despesas decorrentes do fornecimento, inclusos 
taxas, impostos, tarifas, inclusive de administração, emolumentos e quaisquer despesas operacionais, bem como todos 
os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza e 
outras despesas, diretas e indiretas, enfim, todos os componentes de custo do produto, inclusive lucro, necessários à 
perfeita execução do objeto, durante todo o período de vigência do Contrato.  

LOCAL E DATA
_____________________________________

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL
obs. serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, simbólicos, de valor 
zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas 
ofertas dos demais licitantes.
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Anexo IV

ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

Contrato de Prestação de Serviços nº XX/2025 que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU/ES e a 
empresa...............................

O MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria 
__________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, com sede na ______________________, Baixo 
Guandu - ES, neste ato representado pelo Sra. ________, (nascionalidade), (estado civil), servidor público municipal, 
portador do CPF nº ________, residente _____(Rua/Avenida/Travessa, número, Bairro, Cidade, Estado), doravante 
denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa __________, inscrita no CNPJ sob o número ___________, 
com sede na ________ (Rua/Avenida/Travessa, número, Bairro, Cidade, Estado), neste ato representada pelo 
Sr._______(nacionalidade, estado civil, profissão, C.I. e CPF, função/cargo: sócio-administrador, gerente, proprietário 
etc), neste ato denominada CONTRATADA, tendo em vista o Pregão Eletrônico nº ___/2025, devidamente homologado 
pela autoridade competente em __/____/____, no Processo nº ______/2025, nos termos da Lei n° 14.133/2021, firmam o 
presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1.1 - Constitui objeto deste a Contratação de empresa especializada em Prestação de Serviços de locação de ambulâncias, 
sem motorista, em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde, conforme relacionados no presente instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ESPECIFICAÇÃO E DO QUANTITATIVO:

2.1- Prestação de serviços de locação de 03 (três) veículos tipo ambulância tipo B, conforme especificações abaixo, em 
atendimento à Secretaria de Saúde:

 Item  Descrição  Unid.  Quan
t.

 Valor Unit. 
Mensal (R$)

 Valor Total 
Mensal (R$)

Valor Total 12 
meses (R$)
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01 Locação de Ambulância - TIPO 
B - 03 ambulâncias de veículo 
de suporte básico, tipo furgão, 
longo de teto alto, carroceria 
monobloco ou montado sobre 
chassi (original de fábrica), porta 
lateral deslizante, portas 
traseiras, capac. De carga 
mín.1.400 kg, motor mín. 4 
cilindros, turbo, potência mín. 
115 cv, torque mín. 30 kgfm, 
capac. Volumétrica mín. 10,5 
(dez virgula cinco) metros 
cúbicos, freio a disco nas rodas 
dianteiras e traseiras, com 
sistema de frenagem 
antibloqueio (abs), direção 
hidráulica ou elétrica, ar 
condicionado original de fábrica 
no compartimento do motorista 
e ar condicionado instalado para 
o compartimento do paciente. 
(sem motorista). Obs: veículo 
linha de produção comercial, 
documentação em nome da 
empresa participante, 
ano/modelo de fabricação 2024 
ou superior, monobloco 
confeccionado em aço e original 
de fábrica, porta traseira dupla 
contrabatente para acesso ao 
veículo, em cor branca sólida.

Mês 12 R$ xxxx,xx R$ xxxx,xx R$ xxxx,xx

TOTAL (R$) R$ xxxx,xx

2.2. Os veículos disponibilizados deverão ser do ano de fabricação/modelo 2024 ou superior.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA.

3.1 - O prazo de entrega dos veículos será de até 10 (dez) dias a contar do recebimento da ordem de 
fornecimento/serviço, podendo ser prorrogado por igual período, desde que seja formalmente solicitado e autorizado pela 
Contratante.

3.2. Os veículos deverão ser entregues em dia útil, no horário de expediente, entre 08:00 às 15:00 horas, no local 
indicado na ordem de fornecimento/serviço que será enviada pelo Contratante.

3.3. Os veículos deverão ser entregues em total condições de uso e de acordo com as especificações deste Termo de 
Referência. 

3.4. A Contratada deverá entregar os veículos com o reservatório de combustível abastecido em sua capacidade máxima 
(tanque cheio), sendo esta a única ocasião de abastecimento de responsabilidade da Contratada; os demais 
abastecimentos serão de responsabilidade da Contratante. 

3.5. O Contratante devolverá os veículos com tanque cheio, exceto se o veículo devolvido tiver tido algum problema que 
impeça sua mobilidade. 

3.6. A Contratada deverá arcar com as despesas com seguro e transporte dos veículos até os locais de entrega.

3.7. Os veículos em locação disponibilizados não poderão ser solicitados para a revisão, manutenção preventiva ou 
substituição, sem comunicação prévia e por escrito com antecedência mínima de pelo menos 3 (três) dias úteis.
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3.8. A Contratante reserva-se o direito de rejeitar no todo ou em parte os veículos locados entregues, se constatados em 
desacordo com os termos do presente Termo de Referência e seus Anexos. 

3.9. A Contratada deverá providenciar a substituição dos veículos que estejam fora da conformidade no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação do problema pelo Contratante.

3.10. A entrega em local ou horário não previsto no presente instrumento contratual exime a Administração da obrigação 
de realizar o recebimento, e não suspende a contagem do prazo limite de entrega para os pedidos, salvo se a mesma, 
mediante solicitação do fornecedor, e autorização do Órgão ou Entidade Contratante, optar por aceitar fora das 
condições acordadas, mediante justificativa por escrita do Gestor do Contrato. 

3.11. Na falta de entrega de quaisquer dos veículos cujo serviço de locação incumbe ao Contratado, não poderá ser 
alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste contrato e não 
a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

3.12. A Contratada deverá possuir 01 (uma) cópia extra das chaves para cada veículo, que deverá ser disponibilizada em 
até 3 (três) horas a pedido da contratante. 

3.13. Providenciar, após a comunicação da Contratante, no caso de eventuais defeitos mecânicos ou fatos de outra 
natureza apresentados pelo veículo, a sua recuperação e efetuar a substituição, no prazo de até 24 horas, por outro 
veículo com características idênticas ou superiores às previstas no Termo de Referência, sujeito à aprovação da 
Contratante, devendo estar devidamente licenciado e segurado.

3.14. O período de indisponibilização do veículo pela Contratante à Contratada, na hipótese de substituição, será 
devidamente glosado pelos dias de serviço não prestado; 

3.15. A substituição provisória do veículo deverá ocorrer por prazo máximo de 24 horas, podendo este prazo, a critério da 
respectiva Unidade Gestora ser prorrogado caso seja necessário. A reapresentação do veículo titular ou sua substituição 
definitiva poderá ser solicitada, a critério da Contratante, caso este prazo seja ultrapassado; 

3.16. No caso de a substituição ser motivada por colisão grave, furto/roubo ou perda total do veículo, desde que 
devidamente comprovados, o prazo para a substituição definitiva será de até 15 (quinze) dias consecutivos, sendo 
obrigatória a reapresentação do veículo, objeto do contrato, ou sua substituição definitiva após este prazo; 

3.17. Encaminhar ao Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após seu recebimento, cópia das multas e 
infrações de trânsito pertinentes aos veículos locados, para análise e apuração de responsabilidades por parte do 
Contratante, quando este informará à Contratada o nome do condutor do veículo para que esta intermedeie entre o 
condutor e o DETRAN, visando à apuração da responsabilidade pelas multas e, caso necessário, impetração de recurso 
junto à autoridade competente; 

3.18. Não cobrar taxas sobre o valor de multas de trânsito. A cobrança será tão somente do valor constante do auto de 
infração, através de discriminação na fatura.

CLÁUSULA QUARTA - DA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS E CONDIÇÕES DE USO.

4.1. A Contratada será a única responsável por todas as revisões do fabricante, manutenção (preventiva ou corretiva), 
inclusive pela substituição de peças quando necessário, devendo providenciar todos os recursos necessários e arcar 
com respectivos ônus, atendendo ao plano de manutenção do fabricante dos veículos.

4.2. As regulagens, alinhamentos, balanceamentos, revisões, troca de óleos, fluídos, bem como as substituições de 
lâmpadas, baterias, cabos, componentes do motor, bicos, filtros, correias, borrachas, vedações, pastilhas, mantas de 
freio e todos os itens necessários para o bom funcionamento dos veículos, correm por conta da Contratada e sem ônus 
para Contratante. 

4.3. Os veículos deverão ser mantidos em bom estado de conservação e funcionamento, com a regulagem dos motores 
dentro dos padrões de fábrica, equipados com os acessórios, sobressalentes e ferramentas convencionais e os 
especificados em contrato.
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4.4. Estão incluídos na manutenção, os reparos dos pneus e a substituição de pneus gastos por novos, não sendo 
permitida a utilização de pneus recauchutados nos veículos locados.

4.5. A substituição dos pneus deverá ocorrer automaticamente toda vez que o qualquer parte da banda de rodagem do 
pneu atingir a espessura restante do material for menor que a 2 milímetros, substituindo simultaneamente, os dois pneus 
do mesmo eixo.

4.6. Os pneus deverão ser substituídos, também, em qualquer situação que apresentarem desgaste anormal, danos 
decorrentes de vias esburacadas (pneu estourado), desagregação ou algo similar que possa impedir a circulação dos 
veículos ou proporcionar risco de acidentes.

4.7. O veículo a ser substituído, em caráter permanente ou temporário, deverá ser recolhido no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas após solicitação formal do Contratante e só será recolhido pela Contratada, mediante apresentação do 
novo veículo devidamente regularizado e em condições de utilização.

4.8. Manutenção preventiva e corretiva troca de pneus, por desgaste natural e por avaria, regulagens, trocas de óleos e 
fluídos e substituições de lâmpadas, serão por conta da Contratada;

4.9. Todos os veículos deverão possuir quilometragem livre e ficar à disposição da Contratante 24 (vinte e quatro) horas 
por dia, 07 (sete) dias por semana.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE:

5.1. Receberá a CONTRATADA pela prestação do serviço contratado, o valor global de R$.................(............................), 
conforme detalhamento constante na Clausula segunda deste instrumento contratual.

5.2. O pagamento dos serviços efetivamente executados será efetuado em até 30 (trinta) a contar da apresentação da 
respectiva Nota Fiscal/Fatura, mediante solicitação protocolada no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Baixo 
Guandu/ES, ou após a apresentação, pela Contratada, dos seguintes documentos:

5.3. A Nota Fiscal/Fatura deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como:

a) Identificação completa da Contratada: CNPJ (o mesmo constante da documentação fiscal, exceto se for emitida por 
filial/matriz que contém o mesmo CNPJ base, com sequencial específico da filial/matriz) da Contratada, endereço, 
inscrição estadual ou municipal, etc.;
b) Identificação completa do Contratante;
c) Descrição de forma clara contendo todos os itens fornecidos;
d) Valores unitários e totais dos itens fornecidos.
e) Número do processo que originou a licitação e o número da Ordem de Serviço ou instrumento equivalente para o 
fornecimento dos itens;

5.4. A Nota Fiscal/Fatura não aprovada pela Administração será devolvida à Contratada para as necessárias correções, 
com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua reapresentação.

5.5. A devolução da fatura não aprovada pela Administração Municipal em hipótese alguma autorizará a Contratada a 
suspender a prestação dos serviços.

5.6. Prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (CND) e o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e comprovação da Regularidade Fiscal, mediante apresentação, da certidão negativa de débito para 
com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal da sede da Contratada e do Município de Baixo Guandu/ES e 
prova de regularidade relativa as obrigações trabalhistas (CNDT).

5.7. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da Contratada em qualquer situação, o 
decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que estas forem 
cumpridas, sem que isso gere direito a atualização financeira.

5.8. O pagamento poderá ser sustado pelo Município nos seguintes casos:
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a) Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar o Contratante;
b) Inadimplência de obrigações da Contratada para com o Município, por conta do estabelecido no contrato;
c) Erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas.

5.9. Sem qualquer ônus para o Município, ou incidência em mora, não será efetuado qualquer pagamento à Contratada:

I. ANTES:
a) Da apresentação e da aceitação do documento de cobrança;
b) De atestada Nota Fiscal pelo órgão requisitante a conformidade do objeto;

II. ENQUANTO HOUVER PENDÊNCIA RELATIVA:
a) À liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência;
b) À apresentação de documentação exigida em disposição do ato convocatório, legal ou regulamentar;
c) À regularidade fiscal;
d) Ao cumprimento das obrigações assumidas e que possam de qualquer forma causar danos ao Erário;
e) A não entrega/execução do objeto nas condições estabelecidas;
f) A erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas.

5.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto perdurar qualquer pendência de liquidação, ou obrigação que 
lhe for imposta, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção.

5.11. É expressamente vedada ao fornecedor cobrança ou desconto de duplicatas através de rede bancaria ou de 
terceiros.

5.12. Nenhum pagamento isentará a Contratada das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação 
definitiva dos itens fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE:

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, conforme art. 25, 
§7° e art. 92, §3º da lei Federal n°14.133/2021.

6.1.1. Dentro do prazo de vigência do Contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços contratados poderão 
sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO

7.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato, assinado e publicado, considera se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no 
art. 124, II, "d", da Lei nº 14.133/2021, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada 
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minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada e serão objeto de análise 
acurada e criteriosa, lastreada em elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso 
concreto,

7.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter 
possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles 
decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de 
reajustamento.

7.3. Não será concedida a revisão quando:

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;

b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após a 
finalização do prazo de execução do contrato;

c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;

d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, 
a previsibilidade da ocorrência do evento.

e) houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a hipótese de superveniente determinação 
legal.

7.4. A revisão deverá ser realizada por simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, devendo ser 
motivada e aprovada pela autoridade competente, de acordo com no art. 136, inciso I da Lei n. 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS FINANCEIROS:

8.1 - As despesas decorrentes do presente termo, correrão a conta do orçamento municipal para o exercício de 2025, de 
acordo com a função programática detalhada a seguir:

070001.1030100252.105 - Manutenção do Programa de Assistência Domicilar Saúde da Familia - PSF - Elemento de 
Despesa: 33903900000 - Ourtros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Ficha: 091 - Fonte de Recurso: 150000150000 - 
Receita de Impostos e de Transferência de Impostos - Saúde.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

9.1. ALÉM DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DA OBSERVÂNCIA DA LEI 14.133/2021, BEM COMO TODAS AS 
DEMAIS ESTIPULADAS PARA A CONTRATAÇÃO, SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) A Contratada será responsável por manter a regularidade documental dos veículos locados, bem como por todas as 
obrigações administrativas, fiscais, trabalhistas, previdenciárias e legais decorrentes da sua propriedade, assegurando 
que os veículos estejam sempre em condições legais de circulação.

b) Se responsabilizar pelo perfeito funcionamento do veículo locado, objeto do contrato, inclusive nas eventuais trocas de 
peças que apresentarem defeitos, providenciando a sua substituição quando necessário, não gerando ônus para o 
Contratante. 

c) O automóvel deverá ter toda a documentação obrigatória, devidamente atualizada e seguro total, sem franquia para o 
Contratante. 

d) Ao iniciar a prestação do serviço, a Contratada deverá apresentar ao gestor do contrato a apólice de seguro 
correspondente ao veículo, bem como comprovar a sua renovação a cada novo período. 

e) A contratada poderá optar por assumir integralmente quaisquer danos decorrentes de acidentes com os veículos, 
comprometendo-se a arcar com todas as despesas, indenizações e reparações relacionadas, isentando o contratante de 
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qualquer ônus. 

f) Ao entregar o veículo, a Contratada deverá apresentar certidão de nada consta do veículo, com a finalidade de 
comprovar a não existência de pendências de multas, DPVAT, licenciamentos, ou outras obrigações; 

g) Manter os veículos equipados em conformidade com o previsto nas normas instituídas pelo Sistema Nacional de 
Trânsito Brasileiro; 

h) Responsabilizar-se por toda e qualquer franquia proveniente de troca do veículo, mesmo em decorrência de furto ou 
acidente, vedada a transferência de ônus para Contratante; 

i) Manter os veículos segurados com cobertura total, no período de execução dos serviços, ficando os órgãos e 
entidades participantes isentos plenamente de responsabilidade em relação a quaisquer danos materiais, pessoais ou 
pecuniários, inclusive de terceiros e franquias, decorrentes da utilização dos serviços da seguradora. 

j) A plena isenção de responsabilidade dos órgãos e entidades participantes estende-se também aos de avarias de 
menor monta, nos veículos locados, e de terceiros, ocorridas de forma involuntária, decorrentes de uso e casos fortuitos 
e que não ensejam a utilização dos serviços de seguradora; 

k) Se responsabilizar pelo perfeito funcionamento do veículo locado, objeto do contrato, inclusive nas eventuais trocas de 
peças que apresentem defeitos, providenciando a sua substituição quando necessário, não gerando ônus para o 
Contratante; 

l) Solicitar veículos locados para revisão e/ou manutenção preventiva, com antecedência de 03 (três) dias, por escrito ao 
Contratante, sendo que, para essa finalidade a substituição do veículo deverá ser imediata e nas mesmas condições e 
características do veículo substituído; 

m) Prestar assistência 24 horas, com plantão para atendimento e socorro do veículo locado, através de sistema de 
comunicação a ser informado; 

n) Responsabilizar-se por toda e qualquer manutenção e troca de peças, inclusive pneus e limpeza, devendo assim ser 
realizadas pela Contratada, às suas expensas 

o) Quando solicitada, deverá fornecer o serviço de reboque sem ônus para Contratante, visando atender as 
imobilizações dos veículos locados que apresentarem problemas que impeçam seu uso e seu conserto no local, seja 
qual for a localidade e horário da ocorrência; 

p) Em caso de imobilizações dos veículos por acidente, legalização, manutenção ou outra causa, durante trajeto, a 
Contratada deverá tomar todas as providências necessárias para atendimento imediato dos usuários em trânsito;

9.2. A critério do Contratante obriga-se a Contratada a executar nas mesmas condições deste contrato, 
acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento do valor 
inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

10.1. ALÉM DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DA OBSERVÂNCIA DA LEI 14.133/2021, SÃO OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE:

a) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o objeto do Contrato através de fiscais devidamente designados;

b) Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir as obrigações assumidas no 
contrato; 

c) Informar, previamente, o local de entrega do objeto;

d) Comunicar a Contratada imperfeição detectadas no objeto e solicitar as reparações, conforme estabelecido no 
contrato; 

Rua Fritz Von Lutzow, 217 - Bairro Centro - Baixo Guandu - ES Cep.: 29.730-000 Page 36 of 39



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU

Pregão Eletrônico Nº 000021/2025

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EDITAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO

e) Pagar na data correta, à Contratada, o preço acordado para locação, respeitando o respectivo contrato;

f) Usar os veículos respeitando suas características e especificações, empregando condutores habilitados, que deverão 
conduzi-los de acordo com as regras de circulação; 

g) Todas as despesas com multas de trânsito, desde que incidam sobre veículo no momento da guarda é 
responsabilidade do Contratante. 

h) Comunicar à Contratada, o mais breve possível, todas as irregularidades verificadas no estado dos veículos que 
afetem sua normalidade de uso, para a devida regularização; 

i) Providenciar boletim de ocorrência policial, em caso de acidentes, incêndios ou roubo de veículos, e encaminhar 
imediatamente à Contratada; 

j) Devolver os veículos reservas com tanque de combustível cheio, por ocasião do término das imobilizações;

k) Responsabilizar-se pelo pagamento (reembolso à Contratada) das multas de trânsito, ocorridas no período da locação, 
em que seus motoristas derem causa;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PROCEDIMENTOS DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:

11.1 - Os procedimentos de acompanhamento e fiscalização abrangem todas as rotinas necessárias à boa execução 
dos serviços.
 
11.2 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam 
a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso, para posterior comprovação:
 
11.2.1 - Os resultados alcançados em relação à CONTRATADA, com verificação dos prazos, da execução e da 
qualidade dos serviços demandados;
 
11.2.2 - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato, inclusive se a CONTRATADA continua 
mantendo em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação.
 
11.3 - O Município de Baixo Guandu exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo 
cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo, também realizar a supervisão das atividades desenvolvidas 
pela contratada, efetivando a avaliação periódica.
 
11.4 - O fiscal do contrato deverá promover o registro de todas as ocorrências relacionadas a execução dos serviços, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas, conforme as previsões deste termo.
 
11.5 - A fiscalização poderá ser efetuada por meio fotográfico, emissão de relatório técnico, bem como a emissão de 
notificação a CONTRATADA.
 
11.6 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao Secretário 
Municipal requisitante, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
 
11.7 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Baixo Guandu e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade ou responsabilidade na execução dos serviços.
 
11.8 - Ao servidor designado pelo Município de Baixo Guandu para o acompanhamento e a fiscalização da prestação 
dos serviços de acordo com as regras e exigências deste termo, caberá ainda, a conferência das notas fiscais e a 
liberação das respectivas faturas para pagamento.

11.9 - Fica designado como fiscal do contrato, o servidor José Roberto Soares - Função Coordenador Setor Transporte 
SEMSA.

Rua Fritz Von Lutzow, 217 - Bairro Centro - Baixo Guandu - ES Cep.: 29.730-000 Page 37 of 39



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU

Pregão Eletrônico Nº 000021/2025

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EDITAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA:

12.1 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data subsequente a de sua publicação no 
Diário Oficial dos  Municípios do Espírito Santo. 

12.2 - O contrado poderá ser prorrogado mediante acordo entre as partes, devidamente justificado e por interesse da 
Administração, na forma da LEI 14.133/2021 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES:

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14/133/21, a CONTRATADA que:
• Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
• Ensejar o retardamento da execução do objeto;
• Fraudar na execução do contrato;
• Comportar-se de modo inidôneo;
• Cometer fraude fiscal;
• Não mantiver a proposta.

13.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no sub item acima ficará sujeita, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

• Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
CONTRATANTE;

13.3. Multa moratória por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida;
• Multa compensatória sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
• Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida;
• Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura de Baixo Guandu, pelo prazo de até dois anos;
a. Também fica sujeita às penalidades, a CONTRATADA que:
• Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos;
• Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
• Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA conforme legislação vigente aplicada ao tema.

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade..

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS

14.1. O ato administrativo praticado no curso do contrato estará sujeito à interposição de recurso, nos termos do Art. 165 
da Lei nº 14.133/2021 e inciso XXXIV do Art. 5º da Constituição Federal, que deverá ser protocolado no endereço 
mencionado neste Contrato.

14.2. Dos atos da Administração referentes a este Contrato cabem:

14.2.1. Recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, em consonância com os preceitos dos artigos 157 e 158 da Lei nº 
14.133/2021, a contar da ciência do Contratado da decisão.

14.3. A comunicação e o procedimento de aplicação das penalidades observarão o disposto contido neste contrato.

14.4. Os recursos previstos nesta Cláusula terão efeito suspensivo.

14.5. A aplicação das penalidades será decidida pelo Ordenador de despesa, sendo os eventuais recursos delas 
decorrentes dirigidos ao próprio Secretário podendo reconsiderar ou, sendo mantida a decisão.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL:

15.1. A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 138 e 139 da 
Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato.

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia 
e ampla defesa.

15.2.1. Em caso algum o Municipio pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da Legislação 
Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela 
CONTRATADA e seus prepostos a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO:

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8°, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS: 

17.1 - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e suas 
alterações.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO:

18.1 - Fica eleito o Foro da Cidade de Baixo Guandu, para dirimir quaisquer dúvidas ou contestações oriundas deste 
Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, renunciando-se expressamente a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja.

18.2 - Fazem parte integrante deste Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO 
n°XXxxx/2025, assim como os anexos e a proposta apresentada pela CONTRATADA.

18.3 - E por estarem justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas infra firmadas, para que se produza seus efeitos legais, após lido e achado conforme.

Baixo Guandu - ES,___de___________de 2025.

____________________________                                       ____________________________
          CONTRATANTE                                                                        CONTRATADA
MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU
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